
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.491 - RS (2017/0018105-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : VIACAO BELEM NOVO LTDA 
ADVOGADO : DANIEL BRASIL E OUTRO(S) - RS087923 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. RECURSOS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA. 
ARTS. 543-B E 543-C DO CPC/1973 (ART. 1.040 E SEGUINTES DO 
CPC/2015). APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO PARADIGMÁTICO. 
DESNECESSIDADE DE AGUARDAR O TRÂNSITO EM JULGADO. 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 
1. A jurisprudência amplamente dominante do STF e do STJ é no sentido de que 
é desnecessário aguardar o trânsito em julgado para que os tribunais inferiores 
apliquem a orientação de paradigmas firmados nos termos dos arts. 543-B e 
543-C do CPC/1973 (art. 1.040 e seguintes do CPC/2015). Precedentes: ARE 
656.073 AgR/MG, Primeira Turma, Relator Min. Luiz Fux, DJe-077, 24.4.2013; 
ARE 673.256 AgR, Relatora: Min. Rosa Weber, Primeira Turma, DJe-209, 
22.10.2013; AI 765.378 AgR-AgR, Relator: Min. Cezar Peluso, Segunda Turma, 
DJe-159, 14.8.2012; EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.139.725/RS, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 4.3.2015; EDcl no REsp 
1.471.161/RN, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 21.11.2014. 
2. Embargos de Declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 12 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.491 - RS (2017/0018105-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : VIACAO BELEM NOVO LTDA 
ADVOGADO : DANIEL BRASIL E OUTRO(S) - RS087923 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão da Segunda Turma do STJ cuja ementa 

é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA BRUTA - CPRB. LEI  
12.546/2011. INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO. 
ILEGALIDADE. RECEITA BRUTA NÃO CARACTERIZADA. 
APLICAÇÃO DA RATIO DECIDENDI DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
574.706/PR, JULGADO EM REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. 

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário 574.706/PR, com repercussão geral reconhecida, concluiu que o 
valor arrecadado a título de ICMS não se incorpora ao patrimônio do contribuinte 
e, dessa forma, não pode integrar a base de cálculo do PIS e da COFINS.

2. Na esteira do entendimento do Supremo Tribunal Federal, o STJ 
realinhou seu posicionamento para reconhecer que o ICMS não integra a base de 
cálculo da contribuição para o PIS e da COFINS. Precedentes: AgInt no REsp 
1.609.669/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13.4.2018; 
EDcl no Ag 1.330.432/DF, Rel. Min. Sérgio Kulina, Primeira Turma, DJe 
27.3.2018; REsp 1.487.421/MG, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
23.3.2018.

3. Nada obstante a controvérsia dos autos – se o ICMS integra a 
base de cálculo da contribuição previdenciária dos arts. 7º e 8º da Lei 12.456/2011 
– se distinga da tratada no Tema 69 da repercussão geral, o STF e o STJ 
entendem ser similar o debate. Nesse sentido: RE 1.017.483/SC, Rel. Min. Edson 
Fachin, DJe 17.2.2017; EDcl no AgInt no REsp 1.651.857/RS, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10.4.2018; REsp 1.568.493/RS, Rel. Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 23.3.2018.

4. In casu, observa-se que a posição adotada pelo STJ não se 
harmoniza com a orientação firmada pelo STF, razão pela qual se justifica, em 
juízo de retratação, a modificação do julgado para equiparar-se com o decidido 
pela Suprema Corte.

5. Recurso Especial não provido.

Nos Aclaratórios, a embargante sustenta, em síntese, que o juízo de retratação 
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não deveria ter sido exercido pelo STJ, pois o julgado paradigma ainda não transitou em 

julgado no STF.

Impugnação às fls. 580-581 e 586-588, e-STJ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.02.2019.

A embargante sustenta a tese de ter havido omissão no acórdão embargado, na 

medida em que há a necessidade de aguardar o trânsito em julgado do precedente do STF 

para fins do exercício de juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015.

A jurisprudência amplamente dominante do STF e do STJ é no sentido de que 

é desnecessário aguardar o trânsito em julgado para que os tribunais inferiores apliquem a 

orientação de paradigmas firmados em repercussão geral ou em recurso repetitivo. 

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ISS. LEASING. MUNICÍPIO 
COMPETENTE. APLICAÇÃO IMEDIATA DO ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO RESP 1.060.210/SC, JULGADO SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC. POSSIBILIDADE. CONTRADIÇÃO INEXISTENTE. 
INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I. Não é necessário que se aguarde o trânsito em julgado do 
acórdão proferido em Recurso Especial representativo da controvérsia, para que 
se possa aplicar a orientação firmada como precedente, em situações 
semelhantes. É possível a aplicação imediata do entendimento firmado sob o rito 
do art. 543-C do CPC, desde a publicação do acórdão do Recurso Especial 
repetitivo, mesmo que este não tenha transitado em julgado, em razão da 
pendência de Embargos de Declaração a ele opostos. De fato, conforme dispõe o 
art. 5º, I, da Resolução 8/2008, do STJ, a partir da publicação do acórdão do 
recurso representativo da controvérsia, o Relator está autorizado a decidir, 
monocraticamente, os recursos que versam sobre idêntica matéria. Precedentes 
do STJ.

(...)
V. Consoante a jurisprudência, "os Embargos de Declaração são 

recurso de rígidos contornos processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os 
pressupostos legais de cabimento. O inconformismo da embargante busca 
emprestar efeitos infringentes, manifestando nítida pretensão de rediscutir o 
mérito do julgado, o que é incabível nesta via recursal" (STJ, EDcl no REsp 
1.297.897/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 09/05/2013).

VI. Embargos de Declaração rejeitados.
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(EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.139.725/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 4/3/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CARÁTER 
MANIFESTAMENTE INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL E RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO. 
SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental 
dado o caráter manifestamente infringente da oposição, em observância ao 
princípio da fungibilidade recursal.

2. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
possuem entendimento de que, para a aplicação do paradigma formado em sede 
de recurso repetitivo ou de repercussão geral, é desnecessário aguardar o trânsito 
em julgado da insurgência.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a 
que se nega provimento.

(EDcl no REsp 1.471.161/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 21/11/2014).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO INEXISTENTE. PRETENSÃO INFRINGENTE. QUESTÃO 
DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. MULTA.

1. O embargante não apontou quaisquer dos vícios que autorizam 
a oposição dos aclaratórios constantes do art. 538 do CPC. Limitou-se a defender 
a suspensão do processo enquanto não transitada em julgado a decisão que 
apreciou a controvérsia sob o rito do art. 543-C do CPC e, no mérito, censurou a 
conclusão adotada pela Seção ao examinar o repetitivo.

2. A pretexto de omissão, o que deseja é rediscutir as conclusões 
adotadas no aresto repetitivo, insistência que se agrava pelo fato de já ter sido a 
matéria definida sob o rito do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/2008.

3. Firmada a tese no julgamento do recurso repetitivo (sistemática 
do art. 543-C do CPC), não precisa o órgão julgador aguardar o trânsito em 
julgado da decisão ali proferida. Tal exigência contraria o próprio escopo da nova 
sistemática, que é o de viabilizar o julgamento em massa de recursos que tratam 
da mesma questão jurídica.

4. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa de 
1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl no AgRg no REsp 1.324.768/RS, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 16/8/2013).

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 1º- F DA LEI 
9.494/97. INAPLICABILIDADE ÀS DEMANDAS QUE OSTENTAM 
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NATUREZA TRIBUTÁRIA. RESP 1.270.439/PR, JULGADO SOB O RITO 
DO ART. 543-C DO CPC. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. APLICAÇÃO DA TESE. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO 
EM JULGADO. POSSIBILIDADE. ADI PENDENTE DE JULGAMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE.

1.  A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.270.439/PR, 
submetido ao regime previsto no art. 543-C do CPC, considerando o julgamento 
da ADI 4.357/DF pelo Supremo Tribunal Federal, firmou a compreensão no 
sentido de que não se aplica o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação conferida 
pela Lei 11.960/2009, às demandas de natureza tributária.

2. Esta Corte Superior já se manifestou no sentido de que não é 
necessário o trânsito em julgado do recurso apreciado sob o rito do art. 543-C do 
CPC para que se possa aplicar o entendimento nele firmado. Nesse sentido: 
AgRg nos EDcl no REsp 1.345.538/ES, 2ª Turma, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 
DJe de 14/3/2013 e AgRg no REsp 1.327.009/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Luís Felipe 
Salomão, DJe de 19/11/2012.

3. A pendência de publicação do acórdão proferido na ADI 
4.357/DF não determina a necessidade de sobrestamento do presente feito. 
Precedentes do STF.

4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins 
de prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a dispositivos 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.429.037/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 5/11/2014).

Cito ainda precedentes da Suprema Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONSUMIDOR. TELEFONIA. 
COBRANÇA DE PULSOS ALÉM DA FRANQUIA. CONTROVÉRSIA DE 
ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL 
REJEITADA PELO PLENÁRIO VIRTUAL NO RE Nº 777.749 QO-RG. 
TEMA Nº 274 DA GESTÃO POR TEMAS DA REPERCUSSÃO GERAL.

1. A controvérsia sub examine, já foi objeto de análise desta 
Suprema Corte, nos autos do RE n. 777.749 RG, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 
de 26.4.2011, oportunidade em que o Plenário recusou o recurso extraordinário 
ante a ausência de repercussão geral, visto que a questão versa sobre matéria 
infraconstitucional. O julgado restou assim ementado: “RECURSO. 
Extraordinário. Incognoscibilidade. Plano de previdência privada. Resgate das 
contribuições. Índices de correção. Questão infraconstitucional. Precedentes. 
Ausência de repercussão geral. Recurso extraordinário não conhecido. Não 
apresenta repercussão geral o recurso extraordinário que, tendo por objeto 
questão de resgate de contribuição de plano de previdência privada, versa sobre 
matéria infraconstitucional.”

2. A existência de precedente firmado pelo Tribunal Pleno desta 
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Corte autoriza o julgamento imediato de causas que versem sobre a mesma 
matéria, independentemente da publicação ou do trânsito em julgado do 
paradigma. Precedentes: ARE nº. 686.607-ED, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira 
Turma, 3.12.2012 e ARE n°. 707.863-ED, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
Segunda Turma, DJe 20.11.2012.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(ARE 656.073 AgR/MG, Primeira Turma, Relator Min. Luiz Fux, 

DJe-077, 24.4.2013).

EMENTA DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. INSURGÊNCIA VEICULADA CONTRA A APLICAÇÃO 
DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL (ARTS. 543-B DO CPC E 
328 RISTF). POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO IMEDIATO 
INDEPENDENTEMENTE DA PUBLICAÇÃO OU DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DO PARADIGMA. PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO 
PUBLICADO 01.10.2010. A existência de precedente firmado pelo Plenário 
desta Corte autoriza o julgamento imediato de causas que versem sobre o mesmo 
tema, independente da publicação ou do trânsito em julgado do paradigma. 
Precedentes. Adequada à espécie, merece manutenção a sistemática da 
repercussão geral aplicada (arts. 543-B do CPC e 328 do RISTF). Agravo 
regimental conhecido e não provido.

(ARE 673.256 AgR, Relator(a):  Min. Rosa Weber, Primeira 
Turma, DJe-209, 22.10.2013).

EMENTA: RECURSO. Agravo. Regimental. Repercussão geral. 
Ausência. Normas infraconstitucionais. Aplicação do art. 543-A, § 5º do CPC. 
Agravo improvido. Ausente a repercussão geral, todos os recursos que versem 
sobre matéria idêntica devem ser indeferidos. Desnecessidade de se aguardar o 
trânsito em julgado do recurso paradigma. 
(AI 765.378 AgR-AgR, Relator(a):  Min. Cezar Peluso, Segunda Turma, 
DJe-159, 14.8.2012). 

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que a reiteração será considerada expediente protelatório sujeito à multa.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2017/0018105-2 REsp 1.650.491 / RS

Números Origem:  50217807420154047100  RS-50217807420154047100

PAUTA: 12/03/2019 JULGADO: 12/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARDOSO LOPES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : VIACAO BELEM NOVO LTDA 
ADVOGADO : DANIEL BRASIL E OUTRO(S) - RS087923 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : VIACAO BELEM NOVO LTDA 
ADVOGADO : DANIEL BRASIL E OUTRO(S) - RS087923 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1801495 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/05/2019 Página  8 de 4


